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PROCESSO Nº 70059069997 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE CERRO LARGO 
REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CERRO LARGO E MUNICÍPIO DE CERRO LARGO  INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESEMBARGADORA IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA 
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei que autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito com o Badesul Desenvolvimento S/A – Agência de Fomento/RS. 1. Preliminar. Ato normativo de efeito concreto. Parecer pela extinção do feito. 2. Mérito. Emenda ativa de raiz parlamentar, que incluiu o parágrafo único ao artigo 2º, limitando o prazo de pagamento da operação de crédito. Inconstitucionalidade formal e material. Afronta à matéria reservada ao Chefe do Executivo. A efetivação do dispositivo impugnado acarreta aumento de despesas. Ofensa ao artigo 2º da Carta Magna e aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 61, inciso I, 82, incisos II, VII e XX, 149 e 154, inciso I, todos da Constituição Estadual. PARECER PELA EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO OU, CASO SUPERADA, PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.     

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido liminar, proposta pelo Prefeito Municipal de Cerro Largo, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, do parágrafo único do artigo 2º da Lei n.º 2.044, de 19 de dezembro de 2013, do Município de Cerro Largo, que autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito com o Badesul Desenvolvimento S.A. – Agência de Fomentos/RS para obras de infra-estrutura urbana, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 61, inciso I, 82, incisos III, VII e XX, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 2º da Constituição Federal (fls. 02/14). Juntou documentos (fls. 14/81). 

Segundo o proponente, a emenda aditiva impugnada padece de vício de iniciativa, uma vez que a Câmara Municipal alterou o texto original encaminhado pelo Prefeito Municipal no Projeto de Lei n.º 039/2013, limitando o prazo para pagamento da operação de crédito perseguida, cuja matéria é reservada ao Chefe do Executivo Municipal, violando o princípio da harmonia e independência entre os poderes. Postulou a procedência da ação e juntou documentos (fls. 02/81).

A liminar pleiteada foi indeferida (fls. 84/86).
O Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da norma jurídica atacada, face à presunção de constitucionalidade das leis, decorrente da independência, harmonia e tripartição dos poderes estatais (fl. 103).
A Câmara Municipal de Vereadores em suas informações aduziu, em síntese, que a fixação do prazo de pagamento do débito até o término da gestão do atual Prefeito Municipal encontra amparo nos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e segurança jurídica (fls. 106/109). Acostou documentos (fls. 110/165).

Vieram os autos ao Ministério Público para parecer.

É o relatório.

2.  O dispositivo impugnado está assim redigido:

LEI N.º 2.440/2013.

Autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito com o Badesul Desenvolvimento S.A. – Agência de Fomentos/RS para obras de infra-estrutura urbana.

[..])

Art. 2º. 

Parágrafo único. A amortização integral da dívida contratada em decorrência do empréstimo autorizado por meio da presente Lei deverá ser obrigatoriamente cumprida até a data de 31 de dezembro de 2016 (parágrafo incluído pela Emenda Legislativa n.º 001/2013).

3. Preliminarmente, imperativo reconhecer a impossibilidade jurídica do pedido deduzido na petição inicial, devendo ser extinto o feito, sem julgamento de mérito, dado que a norma que autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de crédito com o Badesul Desenvolvimento S.A. – Agência de Fomento/RS é de efeito concreto, carente de abstração e generalidade suficientes a admitir a propositura de ação direta de inconstitucionalidade.  

Nos termos da Constituição Federal, a ação em apreço é um instrumento para preservação da ordem jurídica, servindo para a realização de controle abstrato da norma jurídica pelo Supremo Tribunal Federal e pelos Tribunais Estaduais, sendo inapropriada a sua utilização para atacar situação jurídica de caráter individual ou concreta, como a retratada nos presentes autos.

Leis de efeitos concretos são atos autorizadores que, por exigência constitucional, submetem-se ao processo legislativo. São leis em sentido formal, mas não em sentido material, pois não têm a abstração dos atos tipicamente legislativos.

Nessa trilha, estão excluídas do âmbito da ação direta de inconstitucionalidade as chamadas leis de efeitos concretos, ou seja, aquelas que buscam regular situações particulares, perfeitamente individualizadas. Tal é a hipótese vertente, na medida em que a norma foi editada com destinatário específico – Badesul Desenvolvimento S/A - Agência de Fomento/RS, valor determinado, com objeto certo (para obras de infraestrutura urbana).

Trata-se, inequivocadamente, de ato material da administração sob a forma de lei, circunstância que a subtrai do controle concentrado de constitucionalidade.

Por esclarecedora, calha colacionar a lição de VASCO DELLA GIUSTINA
: 

A matéria é enfrentada, com frequência, pelos Tribunais. As leis de efeitos concretos são normas desprovidas das características de generalidade, abstratividade e impessoalidade, com efeitos concretos que, no entanto, têm forma de lei.

Via de regra, são leis orçamentárias, leis que designam nomes de entidades ou atribuem finalidades específicas a determinados bens, leis que criam município, que concedem anistia fiscal, que consubstanciam decretos de desapropriação, nomeação, autorização etc.

Sistematicamente, os Tribunais têm decidido que há impossibilidade jurídica do pedido, sendo insuscetível de apreciação em sede de controle concentrado, podendo, de regra, sofrer contestação por mandado de segurança, ou ação popular. 
No mesmo sentido, observa Zeno Veloso
: 

Somente atos do Poder Público, com características de generalidade e abstração, podem ser submetidos à fiscalização de constitucionalidade, através de ação direta. [...] A jurisprudência do STF não considera possível este controle, igualmente, sobre leis de efeito concreto ou atos individuais e concretos, sem caráter de generalidade. Leis no sentido apenas formal, mas cujo conteúdo encerre preceito que tem objeto determinado e destinatários certos (‘leis casuísticas’), não se prestam ao controle abstrato de normas. Ao julgar a ADIN nº 767-AM, o Supremo Tribunal decidiu que a lei impugnada representava ato administrativo concreto, sob forma de lei, inexistindo os aspectos de abstração e generalidade que caracterizam o objeto idôneo da ação direta (RTJ, 146/483). No julgamento da ADIn nº 647-DF (Medida Liminar), o Relator, Ministro Moreira Alves, expôs a doutrina que tem sido seguida pelo Excelso Pretório”: “‘A ação direta de inconstitucionalidade é o meio pelo qual se procede, por intermédio do Poder Judiciário, ao controle da constitucionalidade das normas jurídicas in abstrato. Não se presta ela, portanto, ao controle da constitucionalidade de atos administrativos que têm objeto determinado e destinatários certos, ainda que esses atos seja editados sob forma de lei – as leis meramente formais, porque têm forma de lei, mas seu conteúdo não encerra normas que disciplinem relações jurídicas em abstrato” (RTJ, 140/41).
Na mesma trilha, julgamento proferido pelo Tribunal de Justiça Gaúcho, cujo acórdão restou assim ementado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL. LEI Nº 3.357/11, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO COM A CAIXA ECONÔMICA ESTADUAL S.A - AGÊNCIA DO FOMENTO/RS, COMO AGENTE DO SISTEMA BNDES, PARA REALIZAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM RUAS DO MUNICÍPIO. LEI DE EFEITO CONCRETO. CARÊNCIA DE AÇÃO. EXTINÇÃO. A VIA CONCENTRADA DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE NÃO PRESCINDE DOS REQUISITOS DA GENERALIDADE E ABSTRAÇÃO, NÃO SE PRESTANDO PARA O CONTROLE DE ATO DE CARÁTER NORMATIVO DE VISÍVEL EFEITO CONCRETO. PRECEDENTES DO STF E DESTA CORTE. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70047878483, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 03/09/2012)

ADIN. VALE VERDE. LEI Nº 394/2002, ART-2°, PAR-UNICO. EMENDA LEGISLATIVA QUE LIMITOU O PRAZO DE PAGAMENTO, EM OPERACAO DE CREDITO, A SER REALIZADA PELO MUNICIPIO. PEDIDO DE DESISTENCIA REJEITADO, EIS QUE FACE A MAJESTADE DO BEM A TUTELAR, NAO HA CAMPO PARA A DISPONIBILIDADE INDIVIDUAL. ART-212, PAR-1º, DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL E ART-5º DA LEI Nº 9868/99. LEI DE EFEITOS CONCRETOS, POIS, BUSCA A OBTENCAO DE UM CREDITO ESPECIAL, AUSENTE A GENERALIDADE E A ABSTRATIVIDADE. MESMO PROMULGADA EM LEI AUTONOMA, CONSTITUI ATO POLITICO-ADMINISTRATIVO DE EFEITO CONCRETO, INSUSCETIVEL DE SUBMISSAO AO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. EXTINCAO DO FEITO. (FLS - D.) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70004283958, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 10/03/2003)

Nessa ordem, mostra-se evidente a impossibilidade jurídica do pedido deduzido na exordial, impondo-se a extinção do feito, face à carência da ação.
Acórdão (2)

4. No mérito, caso ultrapassada a prefacial, o parecer é pela procedência da ação.

A discussão travada pelo Prefeito Municipal de Cerro Largo busca invalidar emenda parlamentar a projeto de lei encaminhado pelo Executivo Municipal.

A versão original autorizava o Poder Executivo a contratar empréstimo com o Badesul Desenvolvimento S/A sem fixar, expressamente, prazo para pagamento, nos seguintes termos:

Art. 2º. Os prazos de amortização e carência, os encargos financeiros e outras condições de vencimento e liquidação da dívida a ser contratada, obedecerão às normas pertinentes estabelecidas pelas autoridades monetárias federais, e notadamente o que dispõe a Resolução n.º 43/2001 de 21/2;2001 do Senado Federal, bem como s normas específicas do BADESUL DESENVOLVIEMNTO S.A. – AGÊNCIA DE FOMENTO – RS.

O Poder Legislativo local aprovou, por maioria
 (fl. 20), projeto de emenda parlamentar, fixando a data de 31 de dezembro de 2016 como marco final para pagamento do referido empréstimo. O acréscimo normativo restou vetado pelo Prefeito Municipal (fls. 46/48) e, na sequência, rejeitado, por maioria, pelos edis (fl. 63).
Inicialmente impede referir, conforme consta na peça pórtica, que o preceito posto em xeque diz respeito à matéria orçamentária, cuja iniciativa é reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea b, da Carta Federal, com a seguinte redação:
Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

Com efeito, o Poder Legislativo do Município de Cerro Largo editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa, ou seja, sobre matéria que diz respeito à gestão das finanças públicas do Poder Executivo, cuja disciplina é de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo Municipal.

Portanto, verifica-se, no caso em tela a clara ingerência do Parlamento Municipal ao editar emenda aditiva, modificando a versão original apresentada pelo Chefe do Poder Executivo, estabelecendo prazo para o pagamento da operação de crédito vindicada.

No caso, não havia espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, porquanto, na melhor exegese dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, 78, e 82, incisos VII e XX, da Constituição Estadual, aplicável, aos Municípios, por força do disposto no artigo 8º, caput, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre o exercício e funcionamento da administração, bem como sobre a realização de operações de crédito, in verbis:
Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...]

II - disponham sobre:

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 78 – O Poder Executivo é exercido pelo Governador do Estado, auxiliado pelos Secretários de Estado.

Art. 82 – Compete ao Governador, privativamente:
[...]

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual. 
[...]

XX – contrair empréstimos e realizar operações de crédito, mediante prévia autorização da Assembleia Legislativa;

Nessa trilha, o conteúdo da normativa questionada é de iniciativa reservada ao Chefe do Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, tomar a si a elaboração ou a alteração de projetos que visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente.

Sobre o tema, calha colacionar o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:
A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.

Dessa forma, evidente a inconstitucionalidade da regra impugnada, a qual dispõe sobre o pagamento da operação de crédito a ser firmada pelo Poder Executivo, alterando de forma substancial o projeto inicial, a ponto de inviabilizar a realização da própria contratação, face às dificuldades orçamentárias para se adequar ao prazo pretendido pelos edis e, consequentemente, a realização das obras de infraestrutura urbana almejadas através da contratação da operação de crédito em questão. 
Os precedentes jurisprudenciais a seguir transcritos não deixam dúvidas de que a Corte Gaúcha tem apreciado questões semelhantes como a do presente feito:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARROIO DO SAL. FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. INSTITUIÇÃO E ADMINISTRAÇÃO. EMENDA SUBSTITUTIVA. LIMITES. Posto abandonada a tese de que inviável emenda parlamentar a projeto de iniciativa reservada ao Executivo, imperioso que se resguardem limites, que a mais alta Corte do País tem como circunscritos à proibição de aumento de despesas e a necessidade de pertinência temática (RE 19191-PR, 12.12.97, Min. Carlos Velloso). Nesta linha, assentou já este Órgão Especial, que tais emendas não podem modificar a substância do projeto do Executivo, transformar-lhe a ideia originária, deformar-lhe o sentido inicial (ADIn nº 70003446127, 02.12.02, Des. Clarindo Favretto) ou modificar sua essência (ADIn nº 70001279785, 20.11.00, Des. Alfredo Englert). Emenda substitutiva que fere a idéia original, com atribuição da administração de fundo a outro órgão, que não o previsto no projeto do Executivo, impondo-lhe atribuições. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70006884167, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Janyr Dall'Agnol Júnior, Julgado em 01/03/2004)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROJETO DE LEI DE INCIATIVA EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. PODER DE EMENDA POR PARTE DA CÃMARA MUNICIPAL NÃO PODE TER O CONDÃO DE MODIFICAR A ESSÊNCIA DO PROJETO DE LEI QUE VERSA, PRECIPUAMENTE, SOBRE QUESTÕES ADMINISTRATIVAS. IMPOSSBILIDADE. AÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. REFERENTE O PAR-1 DO ART-5 DA LEI 914/2000, DE TENETE PORTELA. VOTO VENCIDO DECLRANDO A INCONSTITUCIONALIDADE DO ART-5, CAPUT E SEUS PAR- 1, 2 E 3. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70001279785, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alfredo Guilherme Englert, julgado em 20/11/2000)

De outra banda, a emenda objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual. Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 
Não obstante os vícios já destacados, o dispositivo objurgado da Lei n.º 2.044/2013 de Cerro Largo também padece do vício de inconstitucionalidade material. A norma impugnada, ao dispor sobre a forma de pagamento da operação de crédito a ser firmada, extraiu do crivo do Poder Executivo a competência para aferir a conveniência e a oportunidade que lhe é conferida em relação à forma de obter recursos financeiros para a realização de obras de infraestrutura urbana no Município.

Destaca-se que a gestão financeira do Poder Executivo Municipal é prerrogativa suscetível a critérios de conveniência e oportunidade inseridos dentro do poder discricionário do Administrador Público, implicando, qualquer ingerência nessa dinâmica, nulidade por vício de inconstitucionalidade.
Ademais, calha reconhecer que a emenda parlamentar  impugnada, por via oblíqua, implica em aumento de despesa dentro de cada um dos anos de vigência do contrato a que se refere. Isso porque a limitação do prazo de quitação do débito pelo Município acarreta uma despesa anual diversa daquela com que contava inicialmente o Chefe do Executivo. Assim, a diminuição do prazo para pagamento do pretenso empréstimo viola diretamente o artigo 61, inciso I, da Constituição Estadual, assim redigido:

Art. 61 - Não será admitido aumento na despesa prevista:

I - nos projetos de iniciativa privativa do Governador, ressalvado o disposto no art. 152; 

Acerca disso, a jurisprudência é pacífica ao reconhecer a inconstitucionalidade material da norma editada em tais condições:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 775/2013 DO MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE DOS CAMPOS. EMENDA PELA CASA LEGISLATIVA. MATÉRIA QUE DISPÕE SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. VÍCIO DE INICIATIVA. Caso em que a efetivação da lei acarreta aumento de despesas, sem anterior previsão orçamentária, afrontando o disposto nos artigos 149 e 154, inciso I, ambos da Constituição Estadual. Ofensa ao artigo 2º da Carta Magna e aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alíneas "a" e "b", 61, inciso I, 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055477764, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 11/11/2013)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL. REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS ÀS ESCOLAS MUNICIPAIS. EMENDA DA CÂMARA DE VEREADORES. AUMENTO DE DESPESAS. VÍCIO FORMAL. MATÉRIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. É possível ao Poder Legislativo emendar projetos de lei de iniciativa reservada, desde que não acarrete aumento de despesa e que a emenda tenha pertinência com o tema do projeto. No caso, deve ser declarado inconstitucional o §2.° do artigo 4.° da Lei Municipal n.° 3.919, de 09 de fevereiro de 2009, referente a emenda da Câmara de Vereadores, proibindo a dedução de gastos relativos a telefone, energia elétrica, água, gás de cozinha e merenda. Tal dispositivo implica aumento de despesas sem previsão orçamentária, interferido na organização e funcionamento da Administração, matéria de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. A inobservância das normas constitucionais de processo legislativo tem como consequência a inconstitucionalidade formal da lei impugnada, pois violados os princípios da simetria, da harmonia e independência entre os Poderes. Ofensa aos arts. 8º, 10, 60, 82, 149 e 154, I, da Constituição Estadual e 61 da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034639146, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 03/12/2012)
5. Pelo exposto, o Ministério Público opina pela extinção do feito, sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, inciso IV do Código de Processo Civil, ou caso superada, pela procedência do pedido.
Porto Alegre, 07 de julho de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 
Procurador-Geral de Justiça. 
LERM/SBB
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